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[...] todo esforço em repensar a educação somente ganha significado quando vemos pertinência no ensino, quando partimos do princípio de que ele tem uma justificativa social e psicológica ímpar. Caso contrário, toda a didática e as metodologias de ensino correm o risco de serem negligenciadas ou de dedicarem-se a técnicas esvaziadas de conteúdo, tendo por princípio apenas o prazer e os modismos.


			Marta Sforni
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APRESENTAÇÃO


			O que está aberto ao coração não pode ser um segredo para a razão.


			L. Feuerbach (apud LEONTIEV, 1983, p. 239)


			A obra, que por hora se apresenta para leitura, é a expressão do modo de vivenciar a educação básica, no nível da educação infantil, como prática social consciente, devidamente planejada e objetivada na forma de ação pedagógica que visa o desenvolvimento do psiquismo infantil como unidade interfuncional.


			As autoras, Terezinha de Paula Machado Esteves Ottoni e Marta Sueli de Faria Sforni nos brindam com uma publicação, entendida como necessária nos campos da teoria educacional e da prática pedagógica, sobre a aprendizagem conceitual na educação infantil, identificada como um campo de tensões entre diferentes abordagens teóricas.


			Com o devido rigor científico, porém sem perder a emoção do fazer pedagógico no interior da escola, esta obra evidencia o movimento de construção coletiva da práxis pedagógica e do processo de constituição do psiquismo humano que integra a emoção e a razão, a linguagem e o pensamento, o lúdico e o conceitual, como unidade dialética.


			Com o objetivo de identificar ações educativas que favorecem a aprendizagem conceitual pelas crianças pré-escolares, as autoras reportam-se aos princípios da psicologia histórico-cultural, inicialmente desenvolvidos por Vigotski, Luria e Leontiev, que medeiam o desenvolvimento das ações pedagógicas e criam condições para o movimento de transformação da linguagem e do pensamento das crianças de 4 e 5 anos de idade, rumo a uma aprendizagem que supera a percepção espontânea da realidade.


			Para tanto, esta obra é apresentada contemplando as dimensões ontológica, epistemológica e lógica na produção do conhecimento, subdividida em capítulos que explicitam numa linguagem agradável, acessível e muito bem construída no campo teórico, além de apresentar imagens do cotidiano escolar que facilitam a compreensão e estimulam a imaginação do leitor, colocando-os em movimento de reflexão sobre as necessidades e a importância da educação infantil como campo educacional essencial para o desenvolvimento humano.


			No capítulo “O desenvolvimento psíquico da criança: relações entre pensamento e linguagem”, são apresentados o movimento histórico de constituição do psiquismo humano, como síntese do processo de produção e apropriação da cultura material e não material elaborada pelo conjunto dos homens, a compreensão dialética da constituição do ser social e a análise crítica de teorias sobre aprendizagem e desenvolvimento infantil que evidencia a necessidade de um novo conhecimento que contemple a complexidade do gênero humano que emerge da transformação das funções elementares em funções superiores a partir da atividade educativa entendida como mediadora da cultura humana. Ressalta-se neste capítulo a reflexão feita pelas autoras sobre os conceitos de linguagem e pensamento, funções superiores que se constituem a partir de etapas pré-intelectual e pré-linguística rumo à linguagem intelectual e ao pensamento conceitual, constituídos a partir da mediação das significações sociais nos processos educativos em geral e da ação pedagógica. No âmbito da relação com o outro, possibilitada pelas relações interpessoais, são apresentadas as atividades predominantes da criança na etapa da educação infantil que promovem mudanças internas no psiquismo infantil e externas na ação com objetos. Esse movimento se objetiva a partir da socialidade, campo eliminável nas mediações simbólicas que promovem mudanças qualitativas no psiquismo humano.


			No aprofundamento conceitual do campo de investigação, as autoras detalham no capítulo “A formação de conceitos na criança” as fases de formação de conceitos investigadas por Vigotski e analisadas por outros autores contemporâneos nos campos da psicologia e da educação. Trata-se de um conjunto de conhecimentos sobre a transformação do pensamento e da linguagem da criança que expressa o movimento de apropriação dos conceitos, entende-os como integrados a sistemas de relações que os identifica, conforme afirma Vigotski, como “conceitos vivos”, significações em movimento na história da cultura humana e na história da própria criança, na ontogênese. Recomendo a todos os leitores um estudo detalhado dos conceitos apresentados neste capítulo, mas em especial recomendo ao professor que atua na educação infantil uma análise teórico-prática dos conceitos apresentados a partir das suas próprias vivências na ação pedagógica. Pode-se perceber o quanto as crianças pequenas, quando integradas a um processo educativo devidamente organizado, pode superar a reprodução dos conceitos espontâneos mediados na cotidianidade, rumo a uma maior e gradativa compreensão da realidade por meio de conceitos científicos. Não se trata de reproduzir definições teóricas a crianças pequenas, mas trata-se de criar condições pedagógicas que colocam as crianças em movimento de perceber, refletir, analisar, sintetizar e de se emocionar com o conhecimento possível de ser apreendido sobre a realidade em que vivem... Trata-se de despertar motivos nas crianças pequenas para quererem aprender, a aguçarem os sentidos e a percepção sobre a realidade e a se emocionarem com o que aprendem... 


			A realidade escolar e o movimento coletivo de organização da ação pedagógica, visando a aprendizagem conceitual na educação infantil, são apresentados no capítulo “O percurso investigativo da pesquisa de campo: a organização do experimento didático”. É um capítulo que mexe com a imaginação do leitor, que nos transporta para os episódios de ensino descritos e registrados na forma de fotos. Identifica-se, por meio de registros da ação pedagógica, o movimento contínuo de transformação da aprendizagem conceitual a partir das ações lúdicas, das vivências criadas pela organização do ensino que além de problematizar ou expor a situações práticas sobre os conceitos estudados, criam momentos de catarse na aprendizagem de conceitos... A emoção das crianças e dos professores no movimento de ensinar e de aprender conceitos são sentidas pelos leitores ao lerem este capítulo. Dialeticamente, nos emocionamos quando temos a oportunidade de ler uma obra como esta que analisa vivências criadas pela organização do ensino na educação infantil que concebe que a aprendizagem de conceitos para crianças pequenas é possível, mas além disso, é necessária quando se visam as máximas possibilidades do desenvolvimento infantil. 


			Sou muito grata pelo convite que me foi feito para apresentar esta obra, considerada de grande relevância na formação de professores em geral e, em especial, para professores que pretendem atuar ou atuam na educação infantil. 


			Identifico nesta obra o registro de um processo educativo que emana de necessidades pessoais, fruto de um percurso longo de trabalho no campo educacional no âmbito da educação infantil, e de necessidades sociais que emergem das contradições nas práticas pedagógicas que se organizam a partir de ações espontâneas das crianças no movimento de perceber o contexto social em que vivem. Ainda que sejam práticas comprometidas e conscientemente organizadas no âmbito da educação infantil, esta obra vem nos alertar da insuficiência de ações pedagógicas espontaneístas quando se visa o desenvolvimento do psiquismo infantil.


			Entendemos que os herdeiros da cultura humana, nossas meninas e meninos, precisam de mais... Precisam ser entendidos como sujeitos que se formam e se transformam de forma ativa quando têm a possibilidade de acessar o conjunto da produção humana elaborada historicamente. O processo de humanização não ocorre espontaneamente, mas ocorre ao integrarmos à sociedade humana e nos apropriamos de signos e instrumentos produzido historicamente pelo conjunto dos humanos! 


			Pergunta-se: mas isso é possível de ser ensinado desde os primeiros anos da vida? A resposta é: Sim!


			 As autoras desta obra nos mostram caminhos concretos para se promover a mediação de conceitos científicos desde os primeiros anos da educação infantil. No entanto, não é de qualquer forma que se organiza um ensino se seja promotor do desenvolvimento infantil. Conforme Vigotski nos mostrava em suas pesquisas, somente o ensino devidamente organizado promove o desenvolvimento infantil, mas para tanto o ensino deve focar para além do desenvolvimento atual e dentro do campo de possibilidades de aprendizagem, identificado pelo autor como zona de desenvolvimento próximo. Caso contrário, se o ensino for organizado no campo do que a criança já sabe e se desenvolveu, de nada adiantará, não promoverá desenvolvimento! Se estiver além do campo de possibilidades da criança realizar ações com ajuda, o ensino fracassará!


			Concluo que os desafios para uma boa organização do ensino, em qualquer etapa da escolarização, mas especialmente na educação infantil, requer do profissional da educação muito estudo, muita dedicação, um esforço para compor coletivos de trabalho que elaborem de forma compartilhada ações pedagógicas que promovam a aprendizagem conceitual e o desenvolvimento infantil. 


			É um grande desafio!


			Convido a todos à leitura dos registros de uma profissional da educação que se dedicou a encontrar caminhos para esse desafio e, generosamente, compartilhou o conhecimento elaborado conosco. 


			Parafraseando a epígrafe desta apresentação: “O que está aberto ao coração não pode ser um segredo para a razão. O que foi desvelado pela razão necessita tocar o coração! ”


			Terezinha Ottoni e Marta Sforni, obrigada por esta oportunidade... 


			Boa leitura a todos!


			Prof.ª Dr.ª Maria Eliza Mattosinho Bernardes


			Líder do GEPESPP: Concepções da Teoria Histórico-Cultural CNPq/USP


			Líder do Laboratório de Educação e Desenvolvimento Psicológico


			Escola de Artes, Ciências e Humanidades
Universidade São Paulo
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INTRODUÇÃO


			No contexto da educação infantil, as práticas pedagógicas são marcadas por uma tensão. Algumas práticas apoiam-se no discurso de que essa etapa da educação básica tem por finalidade apenas a socialização da criança, o desenvolvimento das relações interpessoais. Desse modo, parecem se distanciar da preocupação com a aprendizagem de conceitos, com a aquisição de conhecimentos mais sistematizados por esse público, considerando que esse tipo de aprendizagem deve ocorrer em um período posterior, a partir do ingresso da criança no ensino fundamental, quando os conceitos serão formalmente ensinados a ela. Outras práticas tendem a “revestir” a educação infantil com a “roupagem” do ensino fundamental, antecipando práticas de escolarização que não levam em conta essa etapa do desenvolvimento infantil. São tensões no âmbito da prática que nos revelam, de um lado, a ênfase nas atividades lúdicas espontâneas; de outro, um trabalho sistematizado inspirado na tradição do ensino fundamental.


			Os aportes da teoria histórico-cultural sobre o desenvolvimento infantil (VIGOTSKI, 1991; LEONTIEV, 2004; ELKONIN, 2009) podem nos ajudar a superar essa tensão, à medida que nos permitem entender melhor a importância do jogo como atividade predominante do pré-escolar e também as funções intelectuais em desenvolvimento na criança (VIGOTSKI, 2009; LURIA, 1991a, 1991b, 1991c, 1994) que, segundo Vigotski (2009), constituem a base psicológica do processo de formação de conceitos. Para ele, as funções intelectuais “amadurecem, configuram-se e se desenvolvem somente na puberdade” (VIGOTSKI, 2009, p. 167). No entanto, isso não significa que esse processo tem início nessa etapa da vida; trata-se de um longo processo, iniciado na infância. Daí a razão de se pensar na aprendizagem de conceitos desde a mais tenra idade.


			Se nos pautamos em uma educação promotora do desenvolvimento, é preciso que tenhamos uma visão prospectiva em relação ao conteúdo de desenvolvimento dos próximos períodos da vida dos sujeitos, sustentada na inserção e participação da criança na cultura socialmente elaborada. A preocupação com a formação de conceitos ocorre, com maior frequência, quando a criança está em idade escolar, isto é, no ensino formal propriamente dito, em que a atividade de estudo é predominante. 


			Destacar a importância da aprendizagem conceitual já na educação infantil é algo relevante, tendo em vista que, muitas vezes, como já afirmamos, seu valor não é reconhecido. Todavia, esse destaque é insuficiente para o campo pedagógico; resta-nos saber como trabalhar com conceitos na educação infantil de modo que sua aprendizagem seja favorável ao desenvolvimento das crianças. Sem que esse conhecimento seja produzido, a tendência é a de que esse valor seja apenas reconhecido na proposta pedagógica das escolas de educação infantil, mas que não se efetive como prática docente. Outro risco, não menor, é o de que, em nome da necessidade de promover o acesso aos conceitos, seja negligenciada a relevância da atividade lúdica nesse período do desenvolvimento e sejam antecipados “rituais” próprios da tradição escolar para o ensino de conceitos, pautados, principalmente, na definição e repetição de termos, como muitas vezes ocorre no ensino fundamental, modo de ensino que, conforme já demonstrou Sforni (2004), nem mesmo nesse nível de ensino é adequado ao desenvolvimento do pensamento dos estudantes. 


			Enfim, as conclusões vigotskianas sobre a aprendizagem conceitual e o desenvolvimento humano, ao mesmo tempo em que lançam novas luzes sobre o papel importante da educação na infância, deixam-nos um problema a resolver: como organizar o ensino para o desenvolvimento de conceitos na educação pré-escolar? Mobilizadas por essa questão, realizamos uma pesquisa que teve como objetivo identificar ações educativas que favorecem a aprendizagem conceitual pelas crianças pré-escolares. Considerando a natureza desse objetivo, foi necessário contemplar a pesquisa teórica e de campo para a coleta de dados. A pesquisa teórica pautou-se mais particularmente nos estudos de Vigotski, Luria, Leontiev e Elkonin, autores que ofereceram aportes para a compreensão da natureza social do desenvolvimento, a relação entre pensamento e linguagem, formação de conceitos, periodização do desenvolvimento e o papel da atividade em todos esses processos. 


			A pesquisa de campo foi desenvolvida mediante um experimento didático realizado em um Centro de Educação Infantil, com uma turma composta por dezenove crianças entre quatro e cinco anos. Essa metodologia de pesquisa para coleta de dados de campo, como destaca Sforni (2015), visa a identificar princípios didáticos e ações pedagógicas favoráveis à aprendizagem dos sujeitos. O experimento didático foi organizado tomando como base a Atividade Orientadora de Ensino (AOE), sistematizada por Moura (MOURA et al., 2010). Essa proposta, embasada na Teoria Histórico-cultural, considera o processo educativo como componente central para a formação humana, do processo de humanização e seu objetivo é orientar as ações pedagógicas, entendendo o fenômeno educativo em suas multifacetas. Como mantém a estrutura da Teoria da Atividade de Leontiev, a AOE considera a atividade de ensino e de aprendizagem como uma atividade coletiva e, por isso, devem ter motivos que coincidam, pois são atividades inter-relacionadas. No experimento, realizamos ações com a intenção de promover o desenvolvimento de conceitos nas crianças pré-escolares e, nesse percurso, identificar as ações educativas que foram mais significativas para a efetivação dessa intencionalidade formativa. 


			O percurso realizado está exposto na presente obra, organizada nos seguintes capítulos: 


			O capítulo 1 ocupa-se de esclarecer a razão de dedicarmos nossa atenção à aprendizagem conceitual. Inicialmente, apresenta a concepção de constituição do psiquismo humano como um fenômeno social; discute a relação entre pensamento e linguagem e finaliza evidenciando as formas de participação do Outro – sujeitos mais experientes – no processo de desenvolvimento do pensamento e da linguagem. 


			O capítulo 2 volta-se para a compreensão do processo de gênese do conceito nas diferentes fases do desenvolvimento, de acordo com os experimentos de Vigotski, apresentando sua classificação dos estágios sincrético, complexos e conceitual.


			No capítulo 3, é exposta a metodologia da pesquisa de campo – o experimento didático –, destacando: dados da instituição onde foi desenvolvido, os sujeitos da pesquisa e o conteúdo trabalhado. Buscamos, nessa situação singular de ensino, reconhecer elementos que possam subsidiar a organização do ensino na educação pré-escolar de um modo geral. Nesse capítulo é analisada, com base em aspectos teóricos expostos nos capítulos precedentes, a relação entre as ações educativas realizadas durante o experimento didático e os indícios de aprendizagem revelados pelas crianças. Foi acompanhada a evolução do significado dos conceitos de mamíferos e ovíparos nas crianças, identificando as ações na organização do ensino que foram relevantes para essa evolução, bem como aquelas que se constituíram em obstáculos para o alcance dessa finalidade. 


			Nas Considerações Finais, apontamos para as ações educativas que se revelaram mais favoráveis à evolução, nas crianças, do significado dos conceitos trabalhados, salientando aspectos que podem ser orientadores para a organização do trabalho pedagógico com conceitos na educação pré-escolar.


			





1


			O DESENVOLVIMENTO PSÍQUICO DA CRIANÇA: RELAÇÃO ENTRE PENSAMENTO E LINGUAGEM


			Nosso objeto de investigação foi a aprendizagem conceitual e o desenvolvimento de crianças na educação pré-escolar. Para tanto, faz-se necessária uma incursão pelo campo da psicologia para esclarecermos a razão de dedicarmos nossa atenção a esse tema. Conceitos normalmente são entendidos como definições verbais sobre objetos e fenômenos, essa é uma das faces dos conceitos. Mas eles são, antes de tudo, significados sobre as coisas, uma generalização, portanto, um ato do pensamento. Assim, no conceito há a unidade entre linguagem (palavra e definições verbais) e pensamento (abstração e generalização). Dessa forma, por meio da aprendizagem conceitual, concomitantemente, o sujeito apropria-se do significado dos objetos e fenômenos e desenvolve formas complexas de pensamento. Compreender essa relação entre pensamento e linguagem e o papel do outro no desenvolvimento da criança é o objetivo deste capítulo.


			1.1 A CONSTITUIÇÃO DO PSIQUISMO HUMANO 


			Nascemos homens, mas não humanos. Tornamo-nos humanos. Eis a essência da Teoria Histórico-Cultural, que obteve de Vigotski e colaboradores – em destaque Luria,1 Leontiev2 e  Elkonin3 – as principais incursões sobre uma teoria psicológica, encontrando no Materialismo Histórico e Dialético a base para a compreensão da constituição humana. É importante frisar que a essência do Materialismo Histórico e Dialético parte do pressuposto de que o homem é um ser genérico e as leis genéticas não lhe bastam para que se humanize. O devir humano para a perspectiva marxiana, nas palavras de Tonet (2013), “implica, sobretudo, a apropriação das objetivações que se tornaram patrimônio do gênero humano” (TONET, 2013, p. 90).


			No enfoque psicológico, tornar-se homem não é natural. Requer aprendizado, não é algo dado, mas possibilitado pela apropriação da cultura, da “[...] imensidade de riquezas acumuladas ao longo dos séculos por inumeráveis gerações de homens [...]” (LEONTIEV, 2004, p. 285).


			O ser humano desenvolve-se porque se apropria do que já foi desenvolvido pelas gerações antecessoras.


			O homem não nasce dotado das aquisições históricas da humanidade. Resultando estas do desenvolvimento das gerações humanas, não são incorporadas nem nele, nem nas suas disposições naturais, mas no mundo que o rodeia, nas grandes obras da cultura humana [...]. Este processo coloca-nos, por assim dizer, aos ombros das gerações anteriores e eleva-o muito acima do mundo animal. (LEONTIEV, 2004, p. 301).


			A possibilidade de acumular conhecimentos e de transmiti-los aos demais membros da espécie distingue os seres humanos dos demais animais e, consequentemente, implica uma forma particular de desenvolvimento. Cada membro da espécie, cada criança, apesar de estar iniciando o seu contato com o mundo, não elabora o seu conhecimento como um iniciante, mas tem como ponto de partida o conhecimento que outros, antes dela, já produziram. Ou seja, ela não constrói as significações sobre o mundo via relação direta com os objetos e fenômenos, mas se apropria das significações já elaboradas. Por exemplo, cada novo membro da espécie não precisa trazer uma onça para dentro de sua casa, para ser seu bichinho de estimação, e ser atacado por ela para atribuir a esse animal o significado de perigo. Logo, a criança aprende a significar o mundo pela interferência direta dos adultos, que promovem essas novas compreensões. Em outras palavras, a criança apropria-se do conhecimento das gerações anteriores, que já sabem, pela reiterada prática, quais animais podem ser domesticados e quais não. Ou seja, a criança significa o mundo: o animal bom, manso, doméstico, ou animal bravo, perigoso, selvagem. Sobre os ombros das gerações precedentes, intermediados pela cultura, desenvolvemos um trabalho contínuo de construção humana com o outro e pelo outro, o que nos difere dos demais animais. É essa apropriação dos bens culturalmente elaborados que permite ao homem realizar o percurso para a sua humanização.


			Esse processo de humanização, que levou o homem a distanciar-se e diferenciar-se dos outros animais, foi resultado de um longo percurso. Para mostrar essa evolução, Leontiev (2004) traçou um breve histórico sobre a constituição humana, caracterizando cada estágio desse desenvolvimento, afirmando que o primeiro refere-se à preparação biológica da espécie. De acordo com seus escritos, essa preparação biológica da espécie humana inicia no final do período terciário até o período quaternário. Tendo como representantes os austrolopitecos,4 esses animais já apresentavam uma vida gregária e, segundo Leontiev (2004), “conheciam a posição vertical e serviam-se de utensílios rudimentares, não trabalhados; é verossímil que possuíssem meios extremamente primitivos para comunicar-se entre si [...]” (LEONTIEV, 2004, p. 280). Nos estágios seguintes, o homem desvincula-se gradativamente da natureza agregando à sua vida elementos vinculados ao trabalho, à vida em sociedade. Com o trabalho, passa a existir nele “uma atividade vital lúcida” e não apenas vital, como os animais, constituindo o que Marx definiu como o “caráter genérico do homem” (MARX, 2002, p. 116). Em outras palavras, o ser humano faz a própria vida, diferenciando-se dos demais seres vivos.


			Prosseguindo com Leontiev (2004) e seus estudos sobre a constituição histórica humana, é no segundo estágio que se dá a passagem ao homem. Do pitecantropo5 ao homem de Neanderthal6 – que Leontiev caracteriza como constituído de uma “série de grandes etapas” (p. 208) –, o homem inicia a fabricação de instrumentos, retratando as “primeiras formas, ainda embrionárias, de trabalho e de sociedade” (LEONTIEV, 2004, p. 281).


			Nesses estágios, a constituição biológica do homem sofreu alterações que foram transmitidas às gerações precedentes. A necessidade de comunicação que surge com a realização do trabalho coletivo provoca “modificações da constituição anatômica do homem, do seu cérebro, dos seus órgãos dos sentidos, da sua mão e os órgãos de linguagem” (LEONTIEV, 2004, p. 280-281). O desenvolvimento do homem, que até então estava dependente unicamente do desenvolvimento biológico, passa a ser dependente também das condições sociais. Os “novos elementos”, conforme denomina Leontiev (2004), – o trabalho e a linguagem –, doravante marcariam, sobremaneira, o desenvolvimento humano, rompendo quaisquer semelhanças entre o homem e os demais animais. 


			Quando o homem passou a participar da vida em grupo, da vida produtiva regida por leis próprias que fundavam as bases do trabalho, inaugurou uma nova etapa, que mostrou o grande diferencial para o seu processo de humanização. “[...] a produção é desde o início um processo social que se desenvolve segundo as suas leis objetivas próprias, leis sócio-históricas. A biologia pôs-se, portanto, a ‘inscrever” na estrutura anatômica do homem a história nascente da sociedade humana” (LEONTIEV, 2004, p. 280-281). 


			O uso das mãos, a criação de instrumentos, a comunicação entre os componentes de seu grupo que, juntos, buscavam a solução e aprimoramento das tarefas a ele impostas demarcaram novas formas de conduta resultantes de um pensamento qualitativamente diferente. Constituía-se, portanto, o homem de natureza essencialmente social. A teoria histórico-cultural estaria dessa forma humanizando a psicologia (VIGOTSKI, 2000) que até então buscava nas raízes do desenvolvimento do animal um entendimento sobre a própria evolução do ser humano. Era o reverso da medalha: como nos diria Marx (2008), a “[...] anatomia do homem é a chave para o entendimento da anatomia do macaco”, e não o contrário (MARX, 2008, p. 264).


			Ao teorizar sobre o desenvolvimento humano – considerando o social interligado ao psicológico – Vigotski estruturou a “lei genética geral do desenvolvimento cultural”, centralizando a sua tese da formação social da mente (DANIELS, 2002, p. 8). Na busca por um conhecimento maior sobre a origem e a evolução do psiquismo, Vigotski


			[...] sai dos limites da ontogenia, das características perceptíveis, que caracterizavam a Psicologia até então, e encontra na história do desenvolvimento da espécie (filogênese) elementos que permitam a realização da síntese das abordagens anteriores, considerando o homem um ser que se constitui na interação entre o biológico e o social. (SFORNI, 2004, p. 31)


			A adoção do pressuposto marxista sobre a formação humana fez com que Vigotski entendesse o comportamento como um processo dialético e complexo de luta entre o mundo e o homem. Tanto no interior do homem quanto no desfecho dessa luta, as forças do próprio organismo e as condições de sua constituição herdada desempenham papel não inferior ao da influência agressiva do meio. Como espécie, o homem tem um aparato biológico que lhe é necessário para o processo adaptativo ao meio – é, portanto, um ser natural. Entretanto, é a única espécie que tem a capacidade de modificar a própria natureza pelas influências externas. 


			O nosso cérebro e os nossos nervos, providos de uma enorme plasticidade, modificam com facilidade sua estrutura delicada sob as influências de pressões diversas, conservando as marcas dessas alterações se as pressões forem suficientes fortes, ou se repetirem com uma frequência razoável. No cérebro ocorre algo semelhante ao que acontece com uma folha de papel quando a dobramos ao meio; no lugar da dobra fica uma marca que é o resultado da modificação produzida [...]. (VIGOTSKI, 2014, p. 2)


			É na interação social – nas relações sociais – que o ser humano se constitui, formando as “marcas” em sua estrutura psicológica. As “marcas” ou as modificações no cérebro são originárias do que está externo ao homem. E como essas “marcas” se formam? Como o homem modifica a sua estrutura interna? 


			Ao procurar satisfazer as suas necessidades de sobrevivência, o homem modifica a natureza e, fundamentalmente, modifica-se, criando a cultura material e a intelectual, ambas produto de seu trabalho (MARSIGLIA7, 2011). A cultura material agrega a invenção de objetos e os meios pelos quais são produzidos; já a cultura intelectual consiste nos conhecimentos especificamente sobre a própria produção destes. Esses dois elementos são formadores da cultura humana podem ser ilustrados pelo fluxograma de Sforni (2011):
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			FIGURA 1 – ELEMENTOS FORMADORES DA CULTURA HUMANA


			FONTE: Sforni (2011)


			O homem torna-se, portanto, potencialmente criador de cultura; é capaz de inventar objetos em resposta às suas necessidades e os equipamentos ou meios que os produzem, o que implica produção de conhecimentos, que ficam objetivados na linguagem. É por meio da linguagem que esses conhecimentos podem ser preservados e transmitidos a cada sujeito, formando sua subjetividade. 


			No processo de constituição da subjetividade, o homem torna-se homem pelo social, o que nos dá a dimensão da complexidade do desenvolvimento humano, entendido para além dos muros biológicos e adaptativos. Para apropriar-se da cultura – material e intelectual –, o homem deve atuar sobre ela, ou seja, estar em atividade com ela. 


			Estaria a Teoria Histórico-Cultural negando o caráter biológico no desenvolvimento do ser humano? Essa teoria não nega o caráter biológico no desenvolvimento do homem, todavia, contrapõe-se à ideia de que o que somos não resulta “unicamente da experiência herdada fisicamente” (VIGOTSKI, 1997, p. 5). Não está no cérebro a herança cultural, mas fora dele. O cérebro é a matéria-prima do psiquismo, mas por si só não garante que a imagem subjetiva da realidade forme-se nele, isto é, que se constituam ideias. 


			O que somos não nos é atribuído geneticamente ou captado por uma simples transmissão direta. Em sua originalidade teórica sobre o desenvolvimento humano, Vigotski passou a justificar a ontogênese (ou o desenvolvimento da espécie humana) sob duas linhas de desenvolvimento: o biológico e o cultural. Tanto a linha do desenvolvimento biológico como a cultural – e suas funções psicológicas específicas, que Vigotski diferenciou como elementares e superiores – em suas distinções, formam uma unidade entre o que é natural e o social, sendo o biológico a base para o desenvolvimento cultural. As funções psicológicas elementares referem-se às reações automáticas, às ações reflexas e associações simples, tendo origem biológica; as superiores, de natureza social, agregam características especificamente humanas. Em resposta a essas funções psicológicas elementares, o homem age involuntariamente, em uma reação imediata ao estímulo do ambiente, representada pela fusão estímulo-resposta (S-R). À medida que o homem complexifica a sua natureza – mediada pela cultura –, essas funções psicológicas se requalificam em superiores e passam a ter caráter voluntário, ou seja, passam a ser controladas pelo próprio sujeito, de forma consciente, conduzindo-o a novas formas de agir sobre esse meio. “As funções psíquicas superiores se caracterizam por uma relação especial com a personalidade. Representam a forma ativa das manifestações da personalidade”8 (VIGOTSKI, 2000, p. 58).


			Como as funções psicológicas elementares compõem a base do psiquismo e se relacionam com o que é o legado da natureza, disponível no homem desde o nascimento e também em outros animais, as funções psicológicas superiores (FPS) são exclusivamente humanas e somente o homem com a apropriação da cultura pode desenvolvê-las. Nas palavras de Vigotski, “trata-se de um complexo processo dialético que se distingue por uma complicada periodicidade, a desproporção no desenvolvimento das diversas funções [...]”9 (VIGOTSKI, 2000, p. 96). 


			A cultura, ao ser apropriada pelo sujeito, incorpora-se a ele, superando a sua natureza biológica, rompendo a fusão S-R. Entretanto, as funções psicológicas elementares não deixam de existir; o homem continua a ter um aparato natural que faz com que suas respostas sejam imediatas, como os reflexos, os instintos etc. Nessa direção, Vigotski afirma que “a cultura não cria nada”;10 há uma “base natural das formas culturais do comportamento”11 (VIGOTSKI, 2000, p. 105). E o entrelaçamento do natural com o cultural não se resume, como Vigotski salienta, a mudanças quantitativas e, sim, às “metamorfoses ou transformação qualitativa de umas formas em outras”12 [...] (VIGOTSKI, 2000, p. 96).


			Com a formação das funções psicológicas superiores, há um novo funcionamento psicológico no homem e, nessa formação, não há linearidade – o desenvolvimento psíquico se dá em movimentos em espiral, “voltando em cada revolução ao mesmo ponto, em um nível mais elevado”13 (VIGOTSKI; LURIA, 2007, p. 65). O movimento em espiral das funções psicológicas, sugerido por Vigotski (2009), implica entendê-las em um todo integrado. Isto é, o movimento em espiral indica que as funções encontram-se imbricadas: passa do raciocínio lógico à memória mediada, esta passa para atenção voluntária, a atenção voluntária para a percepção semântica. 


			Essa teoria vigotskiana sobre a unidade funcional do psiquismo humano respondeu combativamente às teorias localizacionistas de sua época – que entendiam as funções psicológicas de maneira compartimentada. Vigotski demonstrou, então, que “toda a FPS é um sistema funcional, composto de vários elos e cada um contribui, especificamente, com o sistema e apoia-se no trabalho de uma determinada parte do cérebro” (AKHUTINA, 2013, p. 122). Luria desenvolveu várias pesquisas na área da Neurologia que o fizeram comprovar essa abordagem acerca da forma como se desenvolvem as Funções Psicológicas Superiores (FPS). 


			Na medida em que o cérebro desenvolve, passa a uma condição superior àquela inicial; é a base material da consciência e, como um sistema aberto, encontra-se em interação constante com o meio social, está intrinsecamente relacionado com a vida, ou seja, pela gama de possibilidades pode desenvolver novos sistemas (SILVA, 2012).14 O cérebro não tem sua estrutura definitiva – muito menos é geneticamente determinado –, mas é na experiência social que o sujeito tem a possibilidade de ampliar, de desdobrar, de modificar o próprio funcionamento cerebral. Vigotski (2014) utilizou a analogia da marca na folha de papel para explicar como ocorrem as modificações na estrutura do cérebro – e também, referiu-se ao trator, que ao passar por um caminho deixa as impressões das rodas sobre o solo; assim nos forneceu uma ideia geral sobre esse processo. Todavia, para nós, tanto o exemplo do papel como o do trator generalizam um processo muito mais complexo, que é a própria formação das funções psicológicas superiores. Muito mais que marcas no papel ou no chão, a atividade cerebral constitui-se de revoluções e são esses processos que possibilitarão que uma função psicológica, antes elementar, transforme-se em função psicológica superior – como resultado das relações com a cultura. É o que Vigotski demonstra em seus estudos.


			Se o cérebro, a matéria-prima do psiquismo, é insuficiente para a formação das funções psicológicas superiores, sendo a apropriação da cultura condição de desenvolvimento das funções psicológicas superiores tipicamente humanas, a relação entre aprendizagem e desenvolvimento ganha um novo enfoque, diferenciando-se substancialmente das outras teorias psicológicas (VIGOSTKI, 2009). Em toda a sua produção teórica, Vigotski nega dialeticamente as explicações reducionistas sobre a constituição do psiquismo e, insatisfeito com as discussões de sua época sobre os caminhos da psicologia, realizou uma peregrinação científica pelas principais teorias psicológicas. Para tanto, analisou as três grandes teorias psicológicas representadas por Piaget,15 James16 e Koffka,17 de forma a compreender como esses autores explicam a constituição do psiquismo humano – em especial o desenvolvimento, a aprendizagem e a relação entre esses dois processos – bem como os limites dessas explicações. Apresentamos, no Quadro 1, uma síntese dos pressupostos teóricos defendidos por Piaget, James e Koffka.
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							JAMES


						

							

							Aprendizagem é desenvolvimento e vice-versa. Processos simultâneos.


						

							

							Inseparável do processo de desenvolvimento. Formação de hábitos.


						

							

							Visto como domínio dos reflexos condicionados.


						

							

							“[...] a relação entre aprendizagem e desenvolvimento não é desatado mas cortado, uma vez que entre ambos os processos não se reconhece nenhuma relação [...], não há como perguntar que relações existem entre aprendizagem e desenvolvimento se um e outro são a mesma coisa” (VIGOTSKI, 2009, p. 301).
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			QUADRO 1 − SÍNTESE DOS PRESSUPOSTOS TEÓRICOS DE PIAGET, JAMES E KOFFKA


			FONTE: Ottoni (2016)


			A aprendizagem e o desenvolvimento – como são definidos pelas primeira e segunda teorias – conduziram Vigotski à conclusão de que, em ambas, a aprendizagem não altera o desenvolvimento (VIGOTSKI, 2009). Já na perspectiva defendida pela terceira teoria, aprendizagem e desenvolvimento são processos aliados, vinculados, o que faz Vigotski reconsiderá-la, justamente por colocá-lo “[...] diante de um problema absolutamente novo e especialmente importante do ponto de vista da hipótese” que estava desenvolvendo. Era, segundo ele, “uma nova fase histórica do desenvolvimento da ciência” (VIGOTSKI, 2009, p. 305) por suscitar a revisão de teorias discorridas em outros tempos, como a disciplina formal de Herbart18 e as evidências de Thorndike.19 


			Mesmo com a inovação proposta por Koffka sobre a relação entre aprendizagem e desenvolvimento, Vigotski explicitou claramente a sua rejeição às três teorias analisadas e foi com base na concepção de cada grupo que estruturou “uma visão mais adequada da relação entre aprendizado e desenvolvimento” (VIGOTSKI, 1991, p. 94). As considerações feitas em torno desses grupos teóricos o levaram a definir como tese a inter-relação dos processos de desenvolvimento e aprendizagem que, mesmo independentes, estabelecem entre si relações complexas. Não existe, então, qualquer identidade entre esses dois processos, mas, sim, complexidade. A aprendizagem surge, na perspectiva vigotskiana, como fonte de desenvolvimento, pois promove a formação psíquica do sujeito. Se corretamente organizada, resulta no desenvolvimento das características essencialmente humanas – as funções psicológicas superiores – não naturais e sobrevém das relações mediadas sujeito-objeto, ou melhor, entre o homem e os objetos e fenômenos. Aprendizagem adianta o desenvolvimento, conduzindo-o a níveis superiores e, consequentemente, a novas aprendizagens. Ilustrando esses dois processos, podemos imaginar duas peças de engrenagem que, ao girarem entre si, permitem que o “motor” do desenvolvimento do sujeito “movimente-se”.
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			FIGURA 2 − OS PROCESSOS DE APRENDIZAGEM E DESENVOLVIMENTO


			FONTE: Ottoni (2016)


			Por essa nova interpretação acerca da aprendizagem e do desenvolvimento, Vigotski acredita ser inconcebível defender o desenvolvimento maturacional como o princípio da aprendizagem, muito menos considerar que aprendizagem e desenvolvimento são processos idênticos. Entendê-los nessa perspectiva dialética para a compreensão da constituição do sujeito seria a melhor solução. 


			Como destacamos, nos postulados de Vigotski o psiquismo humano não é regulado apenas pelas funções elementares, mas resulta da relação mediada; entre o homem e o mundo há sempre um intermediário, uma atividade a que denominou como mediadora (VIGOTSKI, 1998). Para internalizar, apropriar-se dos conhecimentos historicamente produzidos, entre homem e natureza há sempre uma atividade que medeia essa apropriação da experiência social: a ação com os instrumentos;


			[...] o emprego de instrumentos é o ponto de partida responsável pela singularidade do desenvolvimento histórico do homem, que o diferencia do desenvolvimento zoológico de seus antecessores. (VIGOTSKI, 1998, p. 208).


			distinguindo dois tipos: os físicos (os objetos materiais) – que compõem a cultura material – e os psicológicos (os signos), que se referem à cultura intelectual, já exposto anteriormente. 


			O instrumento carrega o seu significado social, que é transmitido culturalmente pelos antecessores, o que lhe concede a possibilidade de ser utilizado adequadamente. O emprego do instrumento capacita o homem a desenvolver com maior precisão e menor tempo a sua atividade, de forma adequada, podendo, ainda, aprimorá-lo ou produzir novos instrumentos que atendam às suas necessidades. 


			Entretanto, os instrumentos não se reduzem a objetos materiais; incluem-se nessa categoria os signos, instrumentos psicológicos próprios da espécie humana que compõem a cultura intelectual, que regulam o psiquismo e, portanto, ampliam a possibilidade de apreensão da realidade. “O homem introduz estímulos artificiais, confere significado a sua conduta e cria com ajuda dos signos, atuando desde fora, novas conexões no cérebro”20 (VIGOTSKI, 2000, p. 55). Esses instrumentos têm como função a autoestimulação. Vigotski estabelece, nesse entendimento, o princípio da significação, princípio central para a compreensão do desenvolvimento cultural do homem. 


			Sinteticamente, a diferença entre os instrumentos físicos e os simbólicos é a de que como o primeiro auxilia o homem para que realize externamente uma tarefa, o segundo cumpre a sua função como auxiliar na atividade interna ou psíquica. Um exemplo de instrumento físico é uma pá para remover a terra e cavar um buraco. Com esse instrumento físico, o homem realiza a tarefa com menos esforço e maior rapidez; se utilizasse as mãos ou outro instrumento que não estivesse compatível a essa função, como uma pequena vasilha, conseguiria desenvolver essa atividade, porém dispensaria maior esforço e tempo para finalizá-la. Mas a função da pá é “conhecida” pelo homem não apenas ou necessariamente por meio do contato direto que o homem tem com esse objeto; a sua função pode ser repassada ao homem pelos outros homens, que “o apresentam” mediante o uso da linguagem, o que nos remete à outra categoria de instrumentos, denominados de simbólicos ou psicológicos.


			Por operar internamente, atuando sobre o psiquismo, o emprego da linguagem, de signos, possibilita ao homem uma planificação mental suplantando o comportamento animal que age instintivamente em conformidade à situação imediata. O próprio homem que “forma desde fora conexões no cérebro, o dirige e através dele, governa seu próprio corpo21” (VIGOTSKI, 2000, p. 55), dominando a sua conduta e a dos outros. 


			 A mediação por signos – marca essencialmente humana – altera o psiquismo do homem, ampliando as suas funções mentais – como a memória, a atenção, o raciocínio lógico, a capacidade de planejar e sistematizar sua própria atividade. “Do mesmo modo que os instrumentos físicos potencializam a ação material dos homens, os instrumentos simbólicos (signos) potencializam sua ação mental” (SFORNI, 2010a, p. 3). Ao interagir com objetos e fenômenos, os sujeitos significam o que veem. Esses significados não são criados pelo próprio sujeito, mas são produtos da cultura da qual ele faz parte. Dizer que o homem atribui significado é o mesmo que dizer que ele realiza operações mentais que outros homens utilizaram para compreender e agir sobre o mundo. Por exemplo, ao escutarmos o barulho do trovão, apesar de não vê-lo, conseguimos distingui-lo dentre tantos outros sons, como de tiros ou rojões. E qual seria a razão para isso? A resposta está no fato de que socialmente já existe um conhecimento sobre esse fenômeno, e a palavra “trovão” traz nela o significado que nos permite operar mentalmente com o som do trovão de tal forma que nosso comportamento seja regulado por esse significado. Reconhecemos o som do trovão graças às relações mediadas estabelecidas entre nós e esse fenômeno, ao longo de nossa vida. Como discorremos anteriormente, essa transmissão não é direta. Os significados dos objetos e fenômenos são internalizados pela mediação, permitindo que ocorra em cada sujeito um processo de reconstrução interna daquilo que a humanidade socialmente já produziu, configurando a lei do desenvolvimento por Vigotski:
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